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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

SETOR DE CIÊNCIAS JURÍDICAS

Departamento de Direito Penal e Processual Penal

                                                                                                             

                                                                                                         Ficha 2 (variável)

         

 Disciplina: Repercussões Processuais da Criminalidade Econômica  Código: DP061

 Natureza: 

 (     ) Obrigatória         

 (  X  ) Optativa

   (  X  ) Semestral                     (     ) Anual                     (     ) Modular

 Pré-requisito:  Co-requisito:  Modalidade: (  X   ) Totalmente Presencial      (     ) Totalmente EAD     (     )
Parcialmente EAD: _______ *CH 

 CH Total: 30h

 CH Semanal: 2h

Prática como
Componente
Curricular (PCC):
00

 

Atividade
Curricular de
Extensão (ACE):
00

 

Padrão (PD): 

20h

Laboratório
(LB): Campo (CP): Estágio (ES): Orientada (OR):

10h
Prática Específica
(PE): 

Estágio de
Formação
Pedagógica (EFP):

Indicar a carga horária semestral (em PD-LB-CP-ES-OR-PE-EFP-EXT-PCC)

*indicar a carga horária que será à distância.

EMENTA 

1. Megaprocessos e Processo Penal Aplicado aos Crimes Econômicos. 2. Epistemologia Judiciária na Criminalidade Econômica. 3. Responsabilidade das
Pessoas Jurídicas nos Crimes Econômicos. 4. Justiça Criminal Negociada nos Crimes Econômicos. 5. Meios de Obtenção de Prova na Investigação de

Crimes Econômicos. 6. Cadeia de Custódia Digital na Apuração de Crimes Econômicos. 7. Prisão Preventiva e Medidas Alternativas Aplicadas aos
Investigados por Crimes Econômicos. 8. Confisco, Reparação dos Danos e Medidas Cautelares Patrimoniais.

 

                                                                                                              PROGRAMA

1. Megaprocessos e Processo Penal Aplicado aos Crimes Econômicos.

2. Epistemologia Judiciária na Criminalidade Econômica.

3. Responsabilidade das Pessoas Jurídicas nos Crimes Econômicos.

4. Justiça Criminal Negociada nos Crimes Econômicos.

5. Meios de Obtenção de Prova na Investigação de Crimes Econômicos.

6. Cadeia de Custódia Digital na Apuração de Crimes Econômicos.

7. Prisão Preventiva e Medidas Alternativas Aplicadas aos Investigados por Crimes Econômicos.

8. Confisco, Reparação dos Danos e Medidas Cautelares Patrimoniais.
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OBJETIVO GERAL

 

Preparar os estudantes para as questões processuais específicas que surgem na persecução penal contra a chamada criminalidade empresarial e econômico-
financeira organizada.

 

 

OBJETIVO ESPECÍFICO

 

Desmistificar a existência de um "processo penal econômico".

Problematizar situações específicas no curso do processo penal.

Aprofundar o estudo do Direito Processual Penal.

PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS

 

Encontros demais com aulas expositivas. Leitura de textos previamente definidos.

Elaboração de fichamentos semanais com as leituras previamente indicadas.

FORMAS DE AVALIAÇÃO

 

Avaliação contínua da participação dos estudantes em sala de aula no processo de ensino-aprendizagem.

Avaliações escritas na forma de provas e papeis.
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Documento assinado eletronicamente por GUILHERME BRENNER LUCCHESI, PROFESSOR DO MAGISTERIO SUPERIOR, em
24/11/2021, às 15:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JOAO GUALBERTO GARCEZ RAMOS, CHEFE DO DEPARTAMENTO DE DIREITO PENAL E
PROCESSUAL PENAL - JD, em 24/11/2021, às 16:22, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida aqui informando o código verificador 4058312 e o código CRC AB790BFF.
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